
ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIV A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N° 77/2019, DE PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS DE PUBLICIDADE QUE ENTRE SI
CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA
PARAIBA E A AGÊNCIA SIN COMUNICAÇÃO
LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa
s/n, Centro - João Pessoa/PS, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste
ato representada pelo seu Diretor Geral Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do
RG n° 1.581.699 SSP/PS e CPF n° 806.198.784-87, residente e domiciliado nesta Capital, aqui
denominada Contratante e, do outro lado na qualidade de Contratada a Agência SIN
COMUNICAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ n° 03.316.180/0001-03, situada à Rua Sandoval de
Oliveira nO44, Torre - CEPo58040-110 - João Pessoa/PS, neste ato representada pelo seu sócio
proprietário, Senhor RUY BARBOSA DANTAS, brasileiro, portador do RG. n° 1.497.462 28 via
SSP/PS e CPF nO874.055.554-20, residente e domiciliado nesta Capital, resolvem celebrar por
força do presente instrumento e de conformidade com o disposto na Lei nO 12.232/2010,
mediante a aplicação de forma complementar das Leis nO4.680/65 e n° 8.666/93, contrato de
prestação de serviços de publicidade institucional, conforme Processo Administrativo nO
458/2019.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DISPOSiÇÕES INICIAIS

1.1. Este Contrato está vinculado aos termos do Edital de Licitação na modalidade Concorrência
Pública nO01/2019, tipo "Melhor técnica".

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Contratação, através de licitação, na modalidade "concorrência pública", tipo "melhor
técnica", de agência de publicidade institucional para prestação de serviços de:

a) Realização de estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, execução interna,
intermediação e supervisão da execução externa, compra de mídia e distribuição de publicidade,
com o intuito de atender ao princípio da publicidade e ao direito a informação, de promover a
venda de bens ou serviços, de difundir ideias, princípios, iniciativas ou instituições ou de informar
o público em geral;
b) Planejamento e execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e geração de
conhecimento relativos à execução do contrato;
c) Criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a
expandir os efeitos das mensagens, em consonância com as novas tecnologias;
d) Produção e execução técnica das peças e/ou material criado pela Contratada.

2.2. As obrigações contidas no edital e seus anexos, e na proposta da Contratada, integram
expressamente o objeto deste contrato. As obrigações neles previstas vinculam a Contratada,
que será responsabilizada por qualquer inexecução ou inadimplemento.

2.3. O contrato de prestação de serviços de publicidade terá por objeto somente as atividades
previstas no objeto, vedada a inclusão de quaisquer outras atividades, em especial as de
assessoria de imprensa, assessoria de comunicação e relações públicas, promoção e de
patrocínio, ou as que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer
natureza, as quais serão contratadas por meio de procedimentos llcitatórios próprios, respeitado
o disposto na legislação em vigor.
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2.4. É vedada a subcontratação de outra agência de propaganda para a execução dos serviços
compreendidos no objeto deste edital.

CLAUSULA TERCEIRA
ORÇAMENTÁRIOS

DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

3.1. O valor do presente contrato é de R$ 6.875.000,00 (Seis milhões oitocentos e setenta e
cinco mil Reais), sendo este meramente estimativo em razão da expectativa de uso dos serviços
de publicidade e da disponibilidade orçamentária, não estando a Contratante obrigada a utilizar a
totalidade do valor contratado.

3.1.1 Será garantido à Contratada realizar serviços (receber), no mínimo, de 10% do
valor estimado para a Contratação.

3.2. Os recursos orçamentários para a execução dos serviços durante estão consignados na
seguinte dotação orçamentária: 01101.01031.5286.4398, no Elemento de Despesa
33903900.100.

3.3. Se a Contratante optar pela prorrogação do contrato que vier a ser assinado, consignará nos
próximos exercícios em seu orçamento as dotações necessárias ao atendimento dos
pagamentos previstos.

3.4. A Contratante se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade das verbas
previstas.

3.5. Pelos serviços prestados, a CONTRATADA será remunerada sobre:

a) O desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre os custos dos serviços executados pela
contratada, baseados na tabela de custos referenciais do Sindicato das Agências de Propaganda
do Estado da Paraíba;

b) Os honorários de 10% (dez por cento) incidente sobre os preços de serviços especializados
prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peças e/ou material,
nos termos do art. 11 da Lei n° 4.680 de 1965;

c) Os honorários de 5% (cinco por cento) incidente sobre os preços de serviços especializados
prestados por fornecedores, referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros
instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento pertinentes à execução do contrato;

d) Os honorários de 10% (dez por cento) incidente sobre os preços de serviços especializados
prestados por fornecedores, referentes à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de
comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos da mensagem, em consonância com
novas tecnologias.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

4.1. Os pagamentos dar-se-ão da seguinte forma:

4.1.1. Valores relativos aos serviços de terceiros:

a) Condição de Pagamento: Fica estabelecido que os valores devidos com as operações com
terceiros serão pagos pela Contratante em até 10 (dez) dias úteis após a realização dos serviços
e entrega das respectivas notas fiscais e demais documentos relativos ao faturamento.
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b) Condição de Faturamento: As Notas Fiscais referentes à prestação de serviço de terceiros
deverão ser entregues pela contratada na sede da Contratante. Juntamente com o documento
fiscal deverá ser entregue cópia das Notas Fiscais das empresas subcontratadas pela
contratada, cópias dos orçamentos, cópia das ordens de compras devidamente assinadas,
cópias das autorizações de publicação devidamente assinadas e cópias dos pedidos de
inserção.

c) Forma de Pagamento: O pagamento será efetuado mediante depósito bancário na conta
corrente da Contratada, descrita no contrato firmado entre as partes, sendo efetuada a retenção
na fonte de tributos e contribuições descritas na legislação em vigor.

4.1.2. Valores relativos aos serviços prestados pela contratada:

a) Condição de Pagamento: Fica estabelecido que os valores devidos com os serviços prestados
pela Contratada serão pagos pela Contratante, em até 10 (dez) dias úteis após a realização dos
serviços e entrega das respectivas notas fiscais e demais documentos relativos ao faturamento.
b) Condição de Faturamento: As Notas Fiscais deverão ser entregues pela contratada na sede
da Contratante.

4.2. Para efetivação de cada pagamento, serão verificadas todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

4.3. Os pagamentos sofrerão as retenções de impostos, conforme legislação vigente.

4.4. Os pagamentos serão através de crédito na conta bancária da empresa contratada.

4.5. As datas citadas acima poderão sofrer alterações, mediante acordo entre as partes, em
função de particularidades de alguma contratação.

4.6. Ultrapassado o prazo de 90 (noventa) dias da prestação dos serviços, não serão aceitas
pela Contratante a cobrança de qualquer valor, que por erro ou omissão da Contratada, não
tenham ocorrido à emissão da Nota Fiscal, quando da prestação dos serviços, independente de
eventuais ânus da empresa adjudicada para com terceiros.

4.7. Para pagamento das despesas com veiculação, deverão constar dos procedimentos de
execução do contrato os documentos fiscais apresentados pela contratada, a demonstração do
valor devido ao veículo, sua tabela de preços, a indicação dos descontos negociados, os pedidos
de inserção e, sempre que possível, relatório de checagem a cargo do veículo de comunicação.

4.8 Além da remuneração prevista, a Contratada fará jus ao desconto de agência concedido
pelos veículos de comunicação, em conformidade com o art. 11 da Lei n° 4.680/1965.

4.9. O desconto padrão de agência é concedido à CONTRATADA pela concepção, execução e
distribuição de publicidade, por ordem e conta da CONTRATANTE, nos termos do art. 19 da Lei
n° 12.232/2010.

4.10. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, condicionado à verificação da conformidade da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações
assumidas.
4.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
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para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE.
4.12 Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da
Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais,
devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

4.13. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nO 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se
a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

1= Indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I 1= (6/100)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo

pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

5.1. Após o período de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados pela tabela vigente
da SINAPRO/PB, caso esta tenha sido reajustada.

5.2. Caso a Legislação Federal determine novos parâmetros para os reajustamentos contratuais,
com periodicidade inferior a 12 (doze) meses, será firmado Termo de Aditamento, no sentido de
se adequar às novas normas ressalvado o equilíbrio econômico-financeiro do mesmo, e, na
moeda vigente na época.
5.3. O reajuste de preços dar-se-á após parecer jurídico e decisão fundamentada da
Administração e se materializará mediante aditivo contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, a partir da data da sua assinatura,
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos,
limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57 da Lei n°
8.666/93.

6.2. Tanto a prorrogação de prazos, quanto a alteração deste Contrato, serão efetuadas
mediante Termo de Aditamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4
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7.1. Iniciar a prestação/execução dos serviços após a assinatura do Contrato, mediante
solicitação da Contratante.

7.2 Prestar a Contratante os serviços ora contratados, obrigando-se a não assumir encargos de
qualquer natureza, salvo por explícita concordância da Contratante.

7.3. Desde que observado o disposto no art. 14 da Lei 12.232/2010, efetuar e apresentar, antes
das subcontratações, cotações de preços para aquisição de suprimentos, com pelo menos 03
(três) fornecedores, remetendo à Contratante para prévio exame e aprovação. A cada processo
de cotação de preços, a Contratante reserva-se o direito de efetuar novas cotações, visando à
obtenção da proposta mais vantajosa para Administração.

7.3.1. Todas as contratações de suprimentos deverão ser autorizadas pela Contratante.

7.4. Apresentar à Contratante todas as estimativas de custos para prestação dos serviços e
outros subcontratados que lhe forem incumbidos.

7.5. Efetuar todos os pagamentos decorrentes de serviços executados por ordem da
Contratante, dentro das condições e prazos estipulados nas faturas originais de serviços,
responsabilizando-se civil e criminalmente pelo não cumprimento destas obrigações;

7.6. Responsabilizar-se por quaisquer õnus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de
estimativa de custos financeiros e que redundem em aumento de despesas ou perdas de
descontos;

7.7. Administrar e executar todos os contratos firmados com terceiros respondendo por todos os
efeitos desses contratos perante terceiros e a própria Contratante.

7.8. Responder pelas consequências resultantes de qualquer ação judicial movida por terceiros
contra a Contratante, com base na legislação de proteção a industrial ou de direitos autorais,
relacionados com os serviços, objeto do presente contrato.

7.9. Na hipótese da Contratada violar direitos do autor e os direitos que lhe são conexos
previstos na legislação específica, no ato da cessão dos referidos direitos à Contratante, será a
mesma responsável pelos danos causados, além de outras cominações legais;

7.10. Não assumir quaisquer despesas em nome e por conta da Contratante, sem sua expressa
autorização;

7.11. Informar à Contratante toda e qualquer excepcionalidade ocorrida durante a prestação do
serviço, para que sejam tomadas as providências necessárias.

7.12. Acompanhar a veiculação publicitária que lhe for incumbida pelo CONTRATANTE, por
meio da conferência dos mapas de veiculação.

7.13. Responsabilizar-se pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

7.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados
e prepostos, quando nas dependências dessa Contratante ou em outro local, executando o
objeto da licitação, devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor;
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7.15. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução do
objeto da licitação, mesmo que para isso outra solução não prevista neste Edital tenha que ser
apresentada para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante, desde
que de responsabilidade da CONTRATADA;

7.16. Formalizar a cessão dos direitos de propriedade e de utilização dos materiais obtidos
durante a prestação de serviços e dos produtos finais que foram gerados;

7.17. Manter total sigilo sobre os serviços executados, vedada a divulgação de qualquer
informação sem a prévia autorização do Contratante.

7.18. Não sobrepor os planos de incentivo aos interesses do anunciante, preterindo veículos de
divulgação que não os concedam ou priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir­
se na orientação da escolha desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos
comprovados.

7.19. Reservar e comprar espaço e/ou tempo publicitário de veículos, por ordem e conta do
respectivo contratante, se previamente os identificar e tiver sido por ele expressamente
autorizada.

7.20. Para o fornecimento de bens ou serviços especializados, exceto no que tange à compra de
mídia, a contratada observará as seguintes condições:

a) Fazer cotações prévias de preços para todos os serviços a serem prestados por
fornecedores;

b) Apresentar, pelo menos, 3 (três) orçamentos coletados entre fornecedores que atuem
no mercado do ramo do fornecimento pretendido;

c) Exigir do fornecedor que constem da cotação os produtos ou serviços que a
compõem, seus preços unitários e total e, sempre que necessário, o detalhamento de suas
especificações;

d) A cotação deverá ser apresentada no original, em papel timbrado, com a identificação
completa do fornecedor (nome, CNPJ ou CPF, endereço, telefone, entre outros dados) e a
identificação completa (nome, RG e CPF) e assinatura do responsável;

e) Juntamente com a cotação deverão ser apresentados comprovantes de inscrição do
fornecedor no CNPJ ou no CPF e no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se for o
caso, relativo ao seu domicílio ou sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
serviço a ser fornecido.

7.21. Obter as licenças necessárias à execução dos serviços junto às repartições competentes.

7.22. A contratada deverá, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) anos após a extinção do
contrato, manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados, compreendendo as
peças e ou material produzidos.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Proceder a mais ampla fiscalização sobre a fiel entrega e execução dos serviços objeto desta
licitação, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada;

8.2. Prestar toda a orientação e informação necessária requerida pela empresa licitante
vencedora para melhor desempenho do objeto deste Edital;

8.3 Avaliar a qualidade da execução dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte;
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8.4. Exigir o cumprimento de todos os itens deste Edital, segundo suas especificações;

8.5. Divulgar no sítio do anunciante na internet, em local específico para esse fim, as
informações sobre a execução do contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços
especializados e de veículos de divulgação, garantindo o livre acesso às informações por
quaisquer interessados.

8.6. Avaliar semestralmente os serviços prestados pela contratada

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. Pela inexecução parcial ou total deste contrato, a Contratante poderá, garantida o
contraditório e a ampla defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Contratante pelo prazo não superior a 02 (dois) anos;
c) Multa;
d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a Contratante;

9.2. Ressalvada a hipótese de força maior ou caso fortuito, a multa da cláusula 9.1(c) será
imposta nos casos de inexecução parcial ou total do objeto licitado, e será calculada,
progressivamente, por cada dia de inadimplemento, na forma abaixo:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da obrigação inadimplida, até o
quinto dia corrido;
b) 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da obrigação inadimplida, do
sexto até o décimo dia;
c) 1,0% (um por cento) ao dia, incidente sobre o valor da obrigação inadimplida, a partir do
décimo primeiro dia corrido, limitado o percentual total da multa a 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato.

9.3. A Contratada deverá comunicar a Contratante os fatos de força maior ou caso fortuito,
dentro do prazo de 02 (dois) dias de sua verificação, instruindo o comunicado com os
documentos necessários à respectiva comprovação. A Contratante, no prazo máximo de até 10
(dez) dias, contados do recebimento dos documentos de comprovação, deverá aceitar ou
recusar os motivos alegados, dando, por escrito, as razões de sua eventual aceitação ou recusa.

9.4. As sanções estabelecidas na cláusula 9.1. (a) a (d) não excluem o direito da Contratante de
rescindir unilateralmente este Contrato, nos casos e formas previstos em lei, nem o direito aplicar
outras penalidades e multas previstas no edital e seus anexos.

9.5. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto este deixar de recolher, dentro do
prazo estabelecido, qualquer multa que lhe for imposta.

9.6. A Contratada está sujeito, ainda, às demais disposições previstas nos artigos 81 a 108 da
Lei 8.666/93.

9.7. Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir o Contrato, poderá a
Contratante aplicar ao Contratado multa compensatória de 100% (cem por cento) do valor do
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débito eventualmente atribuído a Contratante, em razão do inadimplemento de obrigações
trabalhistas, previdenciárias, tributárias ou outros fornecedores da Contratada.

9.7.1 O pagamento da referida multa não eximirá a Contratada da obrigação de restituir a
Contratante o valor que a ela for imposto por força de eventual condenação solidária proferida
pelo poder Judiciário ou pelas Instâncias Administrativas competentes.

9.8. As multas a que porventura a Contratada der causa serão descontadas de qualquer
documento de cobrança já em processamento no órgão pagador da Contratante e dos que se
seguirem, se for o caso, reservando-se a Contratante o direito de utilizar, se necessário, outro
meio adequado à liquidação do débito.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
E SEGUROS.

10.1. A CONTRATADA, na assinatura deste Termo de Contrato, prestou garantia no valor de R$
343.750,00 (Trezentos e quarenta e três mil setecentos e cinquenta Reais), correspondente a
5% (cinco por cento) de seu valor total, observadas as condições previstas no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
arts. 77 a 80 da Lei N° 8.666/93.

11.1.1. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.2. A rescisão do contrato poderá ser:

11.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII da Lei N° 8.666/93, notificando-se a CONTRATADA
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

11.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE;

11.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

11.2.3.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

11.3. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nO8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

12.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração,
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo
dará ciência à Administração.

12.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.3. O gestor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nO8.666, de
1993.

13.2. No interesse da CONTRATANTE, o valor do contrato poderá ser aumentado ou suprimido
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei
8.666/93.

13.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculados sobre o valor
contratado.

13.4. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1. O presente contrato será publicado no Diário Oficial do Estado, na forma de extrato, de
acordo com o que determina do Parágrafo Único do artigo 61 da Lei n° 8.66ô/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À AVENÇA

15.1. A presente contratação rege-se pelas Leis N° 8.666/93, Lei 12.232/2010, e demais
dispositivos legais, sendo os casos omissos solucionados à luz desta legislação. Aplica-se
também ao presente contrato, as Instruções Normativas da Secom/PR W 04 e 05.

15.2. As ações da CONTRATADA se guiarão pelo Código de Ética dos profissionais de
propaganda e pelas normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade que estejam de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons
costumes.

15.3. Independentemente de transcrição, passam a fazer parte deste contrato - e a ele se
integram em todas as cláusulas, termos e condições aqui não expressamente alterados - o
Edital da Concorrência N° 01/2019 e seus anexos, bem como as Propostas Técnicas e de
Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

16.1. A inadimplência da Contratada, com referência a encargos sociais, comerciais e fiscais,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante, razão pela qual a
Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com
a Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
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17.1. As partes elegem o foro da Comarca de João Pessoa, Estado da Paraíba, como o único
foro competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relativas ao presente contrato, com
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que se apresente.

E assim, por estarem justas e Contratadas, as partes assinam es contrato, em 03 (três) vias de
igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo:

S DA

TESTEMUNHAS:
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